
 

 

 

Rua Olímpio Nicolau Rui Fernandes – 3000-303 Coimbra; Telef: + 351 239 701 391 culturacentro@drcc.gov.pt 

 

 

1 / 6 

 

 

Aprovo,  

A Diretora Regional de Cultura  do Centro 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS:  

“Aquisição de Serviços de “Mosteiro de Santa Clara-a-Velha- Obras de Conservação/Beneficiação 

Geral- Bombas de Drenagem“ 

 

 

   

 

 

 

 

 

 

CADERNO DE ENCARGOS 

 

 



 

 

 

Rua Olímpio Nicolau Rui Fernandes – 3000-303 Coimbra; Telef: + 351 239 701 391 culturacentro@drcc.gov.pt 

 

 

2 / 6 

 

 

CADERNO DE ENCARGOS 

 

 

“Aquisição de Serviços de “Mosteiro de Santa Clara-a-Velha- Obras de Conservação/Beneficiação 

Geral- Bombas de Drenagem“ 

 

 

 

ÍNDICE 

 

 

 

1 - Objeto 

2 - Local da prestação de serviços 

3 - Cláusulas contratuais 

4 - Obrigações do adjudicatário 

5 - Preço base e prazo de execução  

6 - Proteção de mão-de-obra 

7 - Contra-ordenações 

8 - Modo de retribuição da prestação de serviços 

9 - Liquidação de contas 

10 - Casos fortuitos ou de força maior 

11 - Cessão da posição contratual 

12 - Cessação do contrato 

13 - Legislação e foro competente 

 

 



 

 

 

Rua Olímpio Nicolau Rui Fernandes – 3000-303 Coimbra; Telef: + 351 239 701 391 culturacentro@drcc.gov.pt 

 

 

3 / 6 

 

 

CADERNO DE ENCARGOS 

 

“Aquisição de Serviços de “Mosteiro de Santa Clara-a-Velha- Obras de Conservação/Beneficiação 

Geral- Bombas de Drenagem“ 

 

 

1 – Objeto 

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no Contrato a celebrar no âmbito 

da Aquisição de Serviços consubstanciada em todas as atividades e assunção de responsabilidades 

decorrentes das obrigações do concorrente para a “Aquisição de Serviços de “Mosteiro de Santa 

Clara-a-Velha- Obras de Conservação/Beneficiação Geral- Bombas de Drenagem“ 

2 – Local da prestação de serviços 

O local onde será prestado o serviço objeto deste Caderno de Encargos é no Mosteiro de Santa Clara-

a-Velha, em Coimbra, município de Coimbra, no âmbito do referido no ponto 1. 

3 – Cláusulas contratuais 

3.1 – O contrato a celebrar rege-se: 

a) Pelo estabelecido nas cláusulas deste Caderno de Encargos; 

b) Pelo disposto no Código dos Contratos Públicos e demais legislação aplicável aos contratos 

de Aquisição de serviços. 

c) Demais legislação aplicável. 

3.2 - Consideram-se integrados no contrato o documento da Direção Regional de Cultura do Centro 

em que se consubstancia a adjudicação, o convite à apresentação da proposta, este Caderno de 

Encargos e a proposta do adjudicatário, bem como os documentos da proposta e os documentos de 

habilitação, referidos, respetivamente, nos n.º 4 e n.º 6 do convite. 

 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Distrito_de_Viseu
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4 – Obrigações do adjudicatário 

4.1 – O adjudicatário prestará todos os serviços decorrentes das obrigações estabelecidas no âmbito 

do objeto do vertente contrato e durante a vigência do mesmo, sem qualquer outro encargo para o 

adjudicante para além do pagamento do preço contratado, nos termos do presente Caderno de 

Encargos. 

5 – Preço base e prazo de execução  

5.1 – O valor fixado como parâmetro base do preço contratual, nos termos do  

n.º 1 do artigo 47º do CCP, é de € 70.000 (setenta  mil euros), com exclusão do IVA. 

5.2 – O prazo da prestação de serviços estabelecido é de 45 dias, contados da data da assinatura do 

respetivo contrato, incluindo sábados, domingos e feriados. 

6 – Proteção de mão-de-obra 

6.1 – O adjudicatário é responsável pelo cumprimento de todas as obrigações relativas ao 

fornecimento e montagem das bombas de drenagem, nos termos da legislação aplicável. 

6.2 – O adjudicatário fica obrigado a manter a apólice de seguro contra acidentes de trabalho válida 

até ao termo da vigência do vertente contrato. 

7 – Contra-ordenações 

Constitui contra-ordenação no disposto no artigo 456º e seguintes do Código dos Contratos Públicos. 

8 – Modo de retribuição da prestação de serviços 

8.1 – O pagamento dos trabalhos incluídos nesta aquisição de serviços será efetuado  

de acordo com o fornecimento e execução do estabelecido neste cadernos de encargos, mediante 

aprovação da fiscalização.  

9 – Liquidação de contas 

9.1 – O adjudicatário envia à Direção Regional de Cultura do Centro fatura discriminada referente aos 

serviços prestados,  acompanhada de todos os justificativos do montante a pagar. 

9.2 – As faturas serão emitidas à ordem da Direção Regional de Cultura do Centro, sita na Rua 

Olímpio Nicolau Rui Fernandes – Jardim da Manga – 3000-303 Coimbra. 

9.3 – O pagamento é efetuado no prazo máximo de 30 dias, por transferência bancária, depois de 

conferida a faturação apresentada. 
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9.4 – No caso de ocorrer a caducidade ou a rescisão do contrato, procede-se à liquidação final 

reportada à respetiva data da produção de efeitos, incluindo indemnizações e outras deduções que a 

DRCC tenha fixado. 

9.5 – A Direção Regional de Cultura do Centro pagará dentro do prazo previsto neste contrato, até 

atingir o montante global.  

10 – Casos fortuitos ou de força maior 

10.1 - Nenhuma das partes incorrerá em responsabilidades se, por acaso fortuito ou de força maior, 

designadamente greves ou outros conflitos coletivos de trabalho, for impedido de cumprir as 

obrigações assumidas no contrato. 

10.2 - A parte que invocar casos fortuitos ou de força maior deverá comunicar e justificar tais 

situações à outra parte, bem como informar o prazo previsível para restabelecer a situação. 

11 - Cessão da posição contratual 

11.1 – O adjudicatário da prestação de serviços objeto do contrato referido em 1. não poderá ceder a 

sua posição contratual no todo ou em parte sem prévia autorização da entidade adjudicante. 

11.2 – Se o adjudicatário ceder a sua posição contratual no âmbito do contrato referido em 1., sem 

observância do disposto no número anterior, a mesma cedência será considerada como não 

efetivada e o facto tido como incumprimento do contrato por abandono. 

11.3 – A verificar-se a situação prevista no número anterior, o contrato de que é objeto o presente 

Caderno de Encargos será resolvido por incumprimento das obrigações do adjudicatário. 

12 – Cessação do contrato 

12.1 – O contrato cessa por impossibilidade objetiva permanente não imputável a qualquer das 

partes e por caducidade, resolução, e, ainda, com a conclusão antecipada da aquisição de serviços 

objeto da vertente prestação de serviços. 

12.1.1 – A cessação do contrato por força da conclusão antecipada desta aquisição de serviços objeto 

da vertente prestação de serviços, não dá ao co-contratante direito à reposição do equilíbrio 

financeiro do contrato, de acordo com o previsto no n.º 1, do artigo 282.º do Código de Contratos 

Públicos. 
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12.2 - Pode ainda cessar, quer nos casos legais ou contratualmente previstos, quer nos impostos 

pelos competentes organismos oficiais. 

12.3 – A Direção Regional de Cultura do Centro poderá resolver o contrato sempre que, por razões 

imputáveis ao adjudicatário, a normal prestação do serviço se encontre gravemente prejudicada, 

designadamente quando se verificar: 

a) A prestação do serviço em termos diversos dos constantes da proposta adjudicada; 

b) O incumprimento ou cumprimento defeituoso pelo adjudicatário de qualquer obrigação 

resultante do contrato. 

12.3.1 – A resolução será fundamentada nos termos legais. 

12.4 – O adjudicatário poderá exercer o direito à resolução nos casos previstos na lei ou no Caderno 

de Encargos, devendo fundamentar essa rescisão perante a Direção Regional de Cultura do Centro. 

12.5 – Quando procede à resolução nos termos previstos no número anterior, o adjudicatário fica 

obrigado a prestar os serviços contratados durante um prazo mínimo de dois meses, contados da 

data da notificação à Direção Regional de Cultura do Centro dessa decisão e dos respetivos 

fundamentos. 

12.6 – A cessação do contrato por qualquer dos motivos previstos, não prejudica o direito à 

indemnização com fundamento em responsabilidade civil decorrente de fatores verificados durante 

o período de vigência do contrato, excepto o previsto no item 12.7. 

12.7 – A cessação do contrato por conclusão antecipada dos trabalhos da empreitada objeto da 

vertente prestação de serviços não dá direito a qualquer indemnização, conforme definido no item 

“12.1.1”. 

13 – Legislação e foro competente 

13.1 – Em tudo o que o presente Caderno de Encargos for omisso aplicar-se-á o disposto no Código 

dos Contratos Públicos e demais legislação aplicável. 

13.2 – Para resolução dos litígios decorrentes do contrato é competente o Tribunal Administrativo e 

Fiscal de Coimbra.  

Coimbra, 25 novembro de 2021 

A Técnica Superior, 
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